
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2216521 - MT (2025/0124510-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PABLO JEAN CERUTTI 
ADVOGADOS : ADRIANA VANDERLEI POMMER - MT014810O

CAMILA DILL ROSSETO - MT019905O

AGRAVADO :
INSTITUTO  BRASILEIRO  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  AMBIENTAL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
ATOS  QUE  DENOTEM  IMPULSIONAMENTO.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES
PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – O acórdão está em dissonância com a orientação firmada nesta Corte, segundo a
qual  incide  a  prescrição  intercorrente  quando  o  procedimento  administrativo  sob  a
pretensão punitiva da Administração Pública Federal permanece paralisado por mais de
três anos, sem atos que denotem impulsionamento do processo, nos termos do art. 1º,
§ 1º, da Lei 9.873/1999. Precedentes.
II  –  Cingindo-se  a  presente  controvérsia  à  análise  da  ocorrência  de  prescrição
intercorrente  da  pretensão  punitiva,  e  diante  da  impossibilidade  de  reexame fático-
probatório em sede de recurso especial, de rigor a reavaliação pelo tribunal de
origem quanto ao procedimento administrativo ambiental constante dos autos.
III  –  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a  decisão
recorrida. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2216521 - MT(2025/0124510-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PABLO JEAN CERUTTI
ADVOGADOS : CAMILA DILL ROSSETO - MT019905O

ADRIANA VANDERLEI POMMER - MT014810O
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
ATOS QUE DENOTEM IMPULSIONAMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.

 § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.ART. 1.021,
I – O acórdão está em dissonância com a orientação firmada nesta Corte, segundo a
qual incide a prescrição intercorrente quando o procedimento administrativo sob a
pretensão punitiva da Administração Pública Federal permanece paralisado por mais
de três anos, sem atos que denotem impulsionamento do processo, nos termos do

º, § 1º, da . Precedentes.art. 1  Lei 9.873/1999
II – Cingindo-se a presente controvérsia à análise da ocorrência de prescrição
intercorrente da pretensão punitiva, e diante da impossibilidade de reexame fático-
probatório em sede de recurso especial, de rigor a reavaliação pelo tribunal de origem 
quanto ao procedimento administrativo ambiental constante dos autos.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por  contra a PABLO JEAN CERUTTI
decisão mediante a qual dei provimento ao Recurso Especial para determinar o retorno
dos autos ao tribunal de origem, a fim de que verifique a ocorrência da prescrição
intercorrente, nos termos expostos (fls. ).971/977e

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "[...], não se faz necessário o
retorno dos autos ao Tribunal de Origem para analisar a incidência da prescrição, se o
instituto já foi aplicado pelo próprio IBAMA que extinguiu a punibilidade do autuado na
esfera administrativa" (fl. 986e).
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado (fls. ).985/991e

Impugnação às fls.  997/1.002e.
É o relatório. 

VOTO

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de
impugnação específica de capítulo autônomo (incidência da ) impõe Súmula n. 284/STF
o reconhecimento da preclusão da matéria não impugnada, afastando-se a incidência
da , rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Súmula n. 182/STJ(EREsp 1.424.404/SP
Especial do Superior Tribunal de Justiça, julgado em  DJe . 20/10/2021,  17/11/2021)

Não assiste razão ao Agravante.
Isso porque o tribunal de origem consignou que, "[...] após a emissão do

Parecer Instrutório sem dilação probatória em  até a Decisão Administrativa 16/11/2011
de 1ª Instância em  houve o decurso do prazo prescricional sem que 11/02/2015,
houvesse a prática de “ato inequívoco, que importe apuração do fato”, a teor do inciso
II do º da " (fl. 777e), concluindo pela ocorrência da prescrição art. 2  Lei 9.873/1999
intercorrente trienal (fl. 787e).

Nesse contexto, verifico que o acórdão recorrido está em dissonância com a
orientação firmada nesta Corte, segundo a qual incide a prescrição intercorrente
quando o procedimento administrativo sob a pretensão punitiva da Administração
Pública Federal permanece paralisado por mais de três anos, sem atos que denotem

, nos termos do º, § 1º, da , conformeimpulsionamento do processo  art. 1  Lei 9.873/1999
espelham os julgados a seguir:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADUANEIRO E TRIBUTÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS  § 1º, ART. 489,
IV, E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA

. SÚMULA N. 284/STF [...] APLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO
DA PENALIDADE PREVISTA NO  IV, E, DO DECRETO- ART. 107,

. INTELIGÊNCIA DO º, § 1º, DA .LEI N. 37/1996  ART. 1  LEI N. 9.873/1999
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I – [...]
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VI - As Turmas integrantes da 1ª Seção desta Corte firmaram orientação
segundo a qual incide a prescrição intercorrente prevista no º, § 1º, da art. 1

 quando paralisado o processo administrativo deLei n. 9.873/1999
apuração de infrações de índole não tributária por mais de 03 (três) anos e

.ausente a prática de atos de impulsionamento do procedimento punitivo
Precedentes.
VII - Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.

, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira(REsp n. 1.999.532/RJ
Turma, julgado em  DJe de  – destaque meu). 9/5/2023,  15/5/2023
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCEDIMENTO
FISCAL POR LAPSO TERMPORAL SUPERIOR A 3 ANOS NÃO
DEMONSTRADA. REEXAME DAS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS.
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O thema decidendum se circunscreve à possibilidade de aplicação do

°, § 1°, da  na hipótese descrita nos autos.art. 1  Lei 9.873/1999
2. O STJ entende que incide a prescrição intercorrente quando o
procedimento administrativo instaurado para apurar o fato passível de
punição permanece paralisado por mais de três anos, sem atos que
denotem impulsionamento do processo, nos termos do º, § 1º, da art. 1

.Lei 9.873/1999
3. No caso vertente, o Tribunal de origem assentou que não existem
elementos nos autos que demonstrem que o procedimento administrativo
fiscal teria ficado parado por período maior que três anos. A revisão das
premissas adotadas na origem demanda incursão no acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Herman AREsp n. 2.430.444/SP
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  – 19/8/2024,  22/8/2024
destaque meu).
 
Nessa linha, consoante a intelecção exposta, os despachos proferidos no

curso do processo administrativo ambiental que versem sobre o exercício do poder de
polícia, sempre que praticados com base em previsão normativa, e desde que tenham
por objetivo a tramitação rumo ao alcance do desfecho final, têm o condão de

, à luz do disposto no º, § 1º, dainterromper a prescrição intercorrente  art. 1
.Lei n. 9.873/1999  Espelhando tal compreensão:

 
PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL.
RECONVENÇÃO. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. MULTA POR
INFRAÇÃO AO MEIO AMBIENTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESPACHO INTERRUPTIVO.
NATUREZA JURÍDICA. DEFINIÇÃO.
1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame da presença dos
pressupostos de admissibilidade de demanda reconvencional, haja vista a
necessidade de incursão em matéria de conteúdo fático-probatório (Súmula
7 do STJ).
2. A interpretação do º, § 1º, da , na busca por art. 1  Lei n. 9.873/1999
identificar o alcance normativo da expressão "despacho" inserida naquele
preceptivo legal, encerra a análise de matéria eminentemente de direito e
não demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.
3. A jurisprudência do STJ tem exigido que os atos praticados em
processos administrativos sancionatórios tenham "conteúdo apuratório"
para afastar a prescrição intercorrente, como, no caso, entendeu a Corte
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Regional, porém é possível identificar certa confusão conceitual nos
julgados que envolvem a matéria.
4. A interpretação conjunta das disposições do º, caput e §§1º e 2º, e art. 1
dos arts. 1º-A e 2º, da , permite a identificação de três Lei n. 9.873/1999
modalidades de prescrição: a) o º-A do diploma legal citado trata do art. 1
prazo prescricional para pretensão executória (da multa ambiental, na
hipótese); b) o º, caput, e art. 1  o º do diploma legal tratam da art. 2

 que se interrompe, entreprescrição da pretensão punitiva (quinquenal),
outros casos, com a prática de atos voltados à apuração do fato (inciso II) e
c) o º, § 1º, cuida da prescrição intercorrente (trienal), que se consuma art. 1
quando o processo fica "paralisado por mais de três anos, pendente de
julgamento ou despacho".
5. Acerca da natureza do ato interruptivo apto a afastar a ocorrência da
prescrição intercorrente, a análise sistemática dos aludidos dispositivos da
lei conduz ao entendimento de que a exigência prevista no º, II, da art. 2

 (ato inequívoco que importe em apuração do fato) cuidaLei n. 9.873/1999
da interrupção da prescrição punitiva e, por isso, não se confunde com o
instituto da prescrição intercorrente previsto no º, § 1º, do mesmo art. 1
diploma.
6. Diferentemente do previsto para a prescrição punitiva, quanto à
prescrição intercorrente, o legislador não menciona a ausência de atos de
apuração, mas cita apenas a ausência de despachos ou do julgamento
como situação apta a ocasionar a paralisação do processo.
7. Considerando que o fenômeno da prescrição intercorrente pressupõe a
inércia da Administração, por processo paralisado entende-se aquele em
que não há despachos ou em que os atos praticados (ainda que por

 (ex.: certificações vazias do tipodespachos) são meramente protelatórios
"aguardando providências", encaminhamentos ao arquivo sem fundamento,
remessas para digitalização sem relação com o andamento,
movimentações infundadas e sem impulsionar o processo para uma
solução).
8. Os processos em andamento, por sua vez, dizem respeito àqueles em
que são proferidos despachos previstos em lei e necessários ao regular

(ex.: encaminhamento à Procuradoria paradesenvolvimento do feito 
parecer, relatórios de instrução exigidos em norma etc.).
9. A prática de despachos de impulsionamento legalmente previstos afasta
a paralisação do feito e, por conseguinte, a ocorrência da prescrição
intercorrente.
10. A interpretação conjunta do º, § 1º e do º, II, ambos da art. 1  art. 2

, permite a compreensão de que asLei n. 9.873/1999  hipóteses de
interrupção da prescrição punitiva quinquenal (arts. 1º, caput, e 2º) são
distintas e não se aplicam à prescrição intercorrente trienal (art. 1º, §1º)
, como defendido pela autarquia/recorrente.
11. Na hipótese, a Corte Regional pronunciou a ocorrência da prescrição
intercorrente porque, no bojo do feito administrativo, foi proferido despacho
"em repetição do anterior", o que evidenciava "mais uma tentativa de
afastar a prejudicial do que um impulso no processo de apuração".
12. Como a incursão no acervo do procedimento administrativo trazido aos
autos com o fito de afastar a inércia da administração pública esbarra no
óbice inserto no enunciado da Súmula 7 desta Corte, devem os autos
retornar ao Tribunal Regional para a reavaliação da ocorrência da

.prescrição intercorrente, à luz das diretrizes acima estabelecidas
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido
em parte.

, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, relator(REsp n. 2.223.324/MT
para acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em

 DJEN de  – destaques meus).16/12/2025,  6/3/2026
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO PUNITIVA E
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. , º, CAPUT E LEI N. 9.873/1999  ART. 1
§ 1º, E º. INTERPRETAÇÃO. DESPACHOS MERAMENTE ART. 2
ORDINATÓRIOS NÃO INTERROMPEM A PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO PARA AFASTAR AS PREMISSAS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. ÓBICE DA . DECISÃO ALINHADA À SÚMULA N. 7/STJ
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 83/STJ
TERMO DE EMBARGO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. CÓDIGO
FLORESTAL,  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. ART. 59.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. [...]
2. O acórdão recorrido, com base nos elementos fático-probatórios,
concluiu pela (art. 1º, caput, daocorrência da prescrição punitiva 

)  (art. 1º, § 1º), aoLei n. 9.873/1999 e da prescrição intercorrente
reconhecer a paralisação do procedimento administrativo por lapso superior
a três anos, não havendo ato interruptivo idôneo.
[...]
5. No mérito, a orientação do Superior Tribunal de Justiça é firme: "incide a
prescrição intercorrente quando o procedimento administrativo instaurado
para apurar o fato passível de punição permanece paralisado por mais de
três anos, nos termos do º, § 1º, da . Todavia, art. 1  Lei 9.873/1999
interrompe a prescrição a prática de qualquer ato para o impulsionamento

(AgInt no ,do feito, tendente a apurar a infração"  REsp 1.938.680/RJ
Primeira Turma, DJe  AgInt no , Primeira 18/3/2022;  REsp 2.033.745/RJ
Turma, DJe . Estando o acórdão recorrido em consonância com 30/11/2023)
tal entendimento, incide a : "Não se conhece do recurso Súmula 83/STJ
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida" (v.g., AgRg no , AREsp 354.886/PI
Primeira Turma, DJe  AgInt no , Segunda 11/5/2016;  AREsp 2.453.438/PR
Turma, DJe  AgInt no , Primeira Turma, DJe 7/5/2024;  AREsp 2.354.829/SP

.6/6/2024)
6. O acórdão recorrido também assentou que a suspensão do termo de
embargo não decorreu da prescrição punitiva, mas da adesão ao Programa
de Regularização Ambiental, à luz do  do Código Florestal, aplicável art. 59
às infrações ocorridas até  o que igualmente está em 22/7/2008,
consonância com a legislação de regência e com a motivação exposta nas
instâncias ordinárias.
7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda(AREsp n. 3.090.385/MT
Turma, julgado em  DJEN de  - destaque meu). 15/4/2026,  24/4/2026
 
Com efeito, cingindo-se a presente controvérsia à análise da ocorrência de

prescrição intercorrente da pretensão punitiva do IBAMA, e diante da impossibilidade
de reexame fático-probatório em sede de recurso especial, de rigor a reavaliação pela
Corte quanto ao procedimento administrativo ambiental constante dos autos, a qua  
conforme as diretrizes supramencionadas.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
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recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, ao recurso. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.216.521 / MT

Número Registro: 2025/0124510-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10047271120194013603 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

RECORRIDO : PABLO JEAN CERUTTI 
ADVOGADOS : ADRIANA VANDERLEI POMMER - MT014810O

CAMILA DILL ROSSETO - MT019905O

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PABLO JEAN CERUTTI 
ADVOGADOS : ADRIANA VANDERLEI POMMER - MT014810O

CAMILA DILL ROSSETO - MT019905O
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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